


























A Caixa de Administração da Dívida Pública Estadual S.A. - CADIP é uma sociedade de economia mista, 
supervisionada pela Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, com sede em Porto Alegre - RS. A 
Companhia tem como objetivo implementar ações que visem contribuir na administração da dívida pública do 
Estado, podendo, para tanto, emitir e colocar, no mercado, obrigações e adquirir, alienar e dar em garantia: ativos, 
créditos, precatórios, títulos e valores mobiliários.

As demonstrações financeiras foram liberadas pela Diretoria para exame da Auditoria em 4 de janeiro de 2021.

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição 
em contrário.

As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
políticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estão em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB, e as Normas emitidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM.

A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e, também, o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.

Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor.

hedge

A Administração informa que a Companhia não possui nenhuma operação que possa ser caracterizada como 
instrumento financeiro derivativo ou operações de hedge, na forma do disposto na Deliberação CVM nº 550, de 
17 de outubro de 2008.

Os instrumentos financeiros destinados a alcançar o objeto social da Companhia estão representados, 
substancialmente, por caixa e equivalentes de caixa e por créditos a receber. Em função das suas características, a 



Administração da Companhia entende que os valores contábeis se situam em níveis líquidos de mercado.

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, com a probabilidade de que recursos econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da mesma possa ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, a estimativa de reembolso é reconhecida como 
um ativo em separado, mas apenas quando o valor for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão 
é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.

A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança. É provável que recursos 
financeiros futuros possam fluir para a Companhia, quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das suas atividades.

A Demonstração do Valor Adicionado - DVA tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Empresa e sua 
distribuição durante determinado período é apresentada pela CADIP, conforme requerido pela legislação societária 
brasileira, como parte de suas Demonstrações Contábeis.
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação 
das Demonstrações Contábeis e seguindo as disposições contidas na NBC TG 09 Demonstração do Valor 
Adicionado.

Avaliamos os efeitos da aplicação da NBC TG 06 (R3) e não identificamos contratos que possam ser caracterizados 
como de arrendamento mercantil.

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.

Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam risco significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir.



A Companhia possui, em 31 de dezembro de 2020, base negativa de contribuição social, no montante de R$ 22.929
(2019 - R$ 22.929), e prejuízos fiscais, no montante de 22.929 R$ (2019 - R$ 22.929), sem prazo de prescrição, 
cujos créditos tributários, conservadoramente, não foram contabilizados, no montante de R$ 7.796 (2019 -
R$ 7.796), uma vez que serão utilizados na proporção da geração futura de lucros tributáveis. A Companhia 
contabilizou créditos tributários decorrentes de adições temporárias compensáveis com lucros tributários futuros, 
no montante de R$ 118 (2019 - R$ 115). 

Bancos - conta movimento 32 53
Aplicações financeiras 221.410 221.565

221.442 221.618

As aplicações financeiras referem-se a recursos disponibilizados ao Sistema Integrado de Administração de Caixa 
- SIAC, cuja remuneração tem, a partir de 1º de janeiro de 2005, o tratamento previsto no art. 1º do Decreto Estadual 
nº 38.113, de 22 de janeiro de 1998. 

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, as transações com partes relacionadas estão representadas pelas aplicações 
financeiras, descritas na Nota 4.

Em 31 de dezembro de 2020 o Capital está composto por 69.150.262 de ações ordinárias nominativas sem valor 
nominal, pertencentes a acionistas domiciliados no Brasil.

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 
6.404/76 e art. 20 do Estatuto Social.

A reserva de retenção de lucros está representada pelo saldo remanescente de lucro líquido, após as destinações 
legais e estatutárias.



De acordo com o estatuto da Companhia, o lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei das Sociedades 
por Ações, terá as seguintes destinações:

5% para constituição da Reserva legal, limitado a 20% do capital social; e

25% será distribuído como dividendo mínimo obrigatório.

Em consonância com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil, a Companhia deliberou a cessação dos 
procedimentos de atualização monetária dos seus depósitos judiciais, promovendo estorno do valor de R$ 61 mil 
a título de Ajustes de Exercícios Anteriores.

Na forma do artigo 6º da Lei Estadual nº 10.600/95, de 26 de dezembro de 1995, e atendendo ao estabelecido pela 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Estado do Rio Grande do Sul, os Conselheiros e Diretores da Companhia 
são remunerados, simbolicamente, com a importância de R$ 1,00 (um real), por reunião e por mês, 
respectivamente, uma vez que os trabalhos por eles desenvolvidos são considerados, pela Lei Estadual nº 10.600, 
de 28 de dezembro de 1995, como de serviço público relevante.

A Administração da Companhia tomou a decisão, conservadoramente, de constituir provisão para perda em 
processos administrativos perante a Delegacia da Receita Federal de Porto Alegre - RS, referente à Manifestação 
de Inconformidade em relação à compensação de créditos tributários, no valor de R$ 164, em 31 de dezembro de 
2020, (2019 - R$ 162) e, frente à Comissão de Valores Mobiliários - CVM, referente ao questionamento quanto à 
aplicação de multa cominatória por alegado atraso de envio de documentos, no montante de R$ 183, em 31 de 
dezembro de 2020, (2019 - R$ 175), estas com decisão favorável à Companhia em 1ª Instância, junto a Justiça 
Federal. 

Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a Companhia possuía registradas as seguintes despesas 
administrativas:

Serviços de terceiros 42 42
Impostos taxas e emolumentos 52 52



Publicações 58 42
152 136

A Companhia não identificou riscos ou incertezas que possam advir do COVID-19 em seus negócios, nem, 
tampouco, eventos econômicos que tenham relação com a continuidade de execução de seu objeto social e/ou às 
estimativas contábeis levadas a efeito na recuperabilidade de seus ativos, provisões e contingências ativas e 
passivas, bem como reconhecimento de receitas e provisões para perda esperada. Da mesma forma não identificou 
impactos merecedores de registro como eventos subsequentes ao encerramento do exercício social do ano de 2020.
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